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Anúncio n.º 4905-BM/2007

A Dr.ª Luísa Maria O. Alvoeiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 2439/05.6TAAVR, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Luís Filipe Alves da Silva Branco, filho de Manuel Barbosa
Branco e de Maria de Lurdes Alves da Silva Branco, natural da Sé, Braga,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Agosto de 1980, casado,
estafeta, titular do bilhete de identidade n.º 12122944, licença de condu-
ção n.º Vs-135939, com domicílio na Rua Tomás Figueiredo, 74, 7.º, direito,
Braga, 4710 Braga, por se encontrar acusado da prática de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do
Código Penal, praticado em 27 de Novembro de 2004, por despacho de
11 de Junho de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

11 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Luísa Maria O.
Alvoeiro. — O Escrivão Auxiliar, Mário Rodrigues.

Anúncio n.º 4905-BN/2007

A Dr.ª Luísa Maria O. Alvoeiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 4650/07.6TBBRG, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Manuel da Silva Ferreira, filho de Manuel Joaquim
da Silva e de Ana de Jesus Ferreira da Silva, natural de São João do
Souto, Braga, de nacionalidade portuguesa, divorciado, titular da identi-
ficação fiscal n.º 197817149, titular do bilhete de identidade n.º 11380786,
com domicílio na Rua Irmãos Sousa, 12, porta 405, 4.º, Lamaçães,
4715-246 Braga, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Có-
digo Penal, praticado em 3 de Agosto de 2005 e um crime de burla na
forma tentada, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.os 1 e 2, do Có-
digo Penal, praticado em 3 de Agosto de 2005, foi o mesmo declarado
contumaz, em 11 de Junho de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Luísa Maria O.
Alvoeiro. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Anúncio n.º 4905-BO/2007

A Dr.ª Luísa Maria O. Alvoeiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular) n.º 658/06.7TABRG, pendente neste Tribunal
contra o arguido Hugo Paulo Veiga Silva, filho de Carlos Alberto Lopes
da Silva e de Maria Cidália Correia Veiga Silva, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de
Novembro de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10562923,
com domicílio no Bairro José Maria Duarte Júnior, 44, rés-do-chão,
Alto do Seixalinho, 2830 Barreiro, por se encontrar acusado da prática
de um crime de burla para obtenção de alimentos, bebidas ou serviços,
previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal,
praticado em 22 de Novembro de 2005, por despacho de 18 de Junho
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

19 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Luísa Maria O.
Alvoeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Miranda.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 4905-BP/2007

A Dr.ª Maria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de
direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz

saber que no processo sumário (artigo 381.º do CPP) n.º 166/01.2PTBRG,
pendente neste Tribunal contra o arguido Mikhail Bezpally, natural
da Rússia, nascido em 1 de Dezembro de 1967, licença de condução
n.º 90786, de 31 de Outubro, com domicílio na Rua São João da Ponte,
75, 2.º, direito, 4700 Braga, o qual foi em 30 de Janeiro de 2003, por
despacho, outras condenações ou decisões, convertida a pena de multa
em 58 dias de prisão subsidiária, nos termos do artigo 49.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal, transitado em julgado em 11 de Janeiro
de 2002, pela prática de um crime de condução de veículo em estado
de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 14 de Dezembro de 2001, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 13 de Junho de 2007, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

18 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel
Teixeira.

Anúncio n.º 4905-BQ/2007

A Dr.ª Maria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de
direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 831/04.2PBBRG,
pendente neste Tribunal contra a arguida Jeane Pereira da Silva, filha
de José Gomes da Silva e de Romana Maria Pereira, natural do Brasil,
de nacionalidade brasileira, nascida em 14 de Julho de 1969, solteira,
passaporte n.º Co326165, com domicílio na Rua Feliciano Ramos, 32,
9.º-C, São Vicente, 4700 Braga, por se encontrar acusada da prática
de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 20 de Fevereiro
de 2004 e um crime de dano na forma tentada, previsto e punido
pelo artigo 212.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em 20 de
Fevereiro de 2004, por despacho de 20 de Junho de 2007, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

20 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel
Teixeira.

Anúncio n.º 4905-BR/2007

A Dr.ª Maria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de
direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz
saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 1809/06.7TABRG,
pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel Elói Marques de
Azevedo, filho de José de Azevedo e de Adosinda Marques, natural de
Vila Verde, Freiriz, Vila Verde, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 24 de Dezembro de 1964, solteiro, pintor da construção civil,
titular do bilhete de identidade n.º 9432403 com domicílio no lugar
da Fonte, Freiriz, 4730 Vila Verde, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º
do Código Penal, praticado em 19 de Julho de 2006, foi o mesmo
declarado contumaz, em 21 de Junho de 2007, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

22 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Celeste Moscoso.




